
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.673 - RS (2013/0133483-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ZENIR ZAMPROGNO 
ADVOGADO : DULCINÉIA COSTA MENEGATTI 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO DE LIMITAÇÃO PRESCRICIONAL NA 
FASE COGNITIVA DA DEMANDA. COISA JULGADA. QUESTIONAMENTO EM 
EMBARGOS À EXECUÇÃO SOBRE PRESCRIÇÃO SOMENTE SE SUPERVENIENTE, 
TENDO EM VISTA O ROL TAXATIVO DO ART. 741 DO CPC. RESSALVA DO PONTO 
DE VISTA DO RELATOR. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO 
CLASSISTA. LEGITIMIDADE DO INTEGRANTE DA CATEGORIA PARA PROPOR 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DO JULGADO. PRECEDENTES ESPECÍFICOS DESTA 
CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.  O sindicato ou associação, como substitutos processuais, têm 
legitimidade para defender judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e não 
apenas de seus filiados, sendo dispensável a juntada da relação nominal dos filiados e 
de autorização expressa. Assim, a formação da coisa julgada nos autos de ação 
coletiva deve beneficiar todos os servidores da categoria, e não apenas aqueles que na 
ação de conhecimento demonstrem a condição de filiado do autor (Ag 1.153.516/GO, 
Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 26.4.2010). No mesmo sentido: 
RESP 936.229-RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 16.03.2009.

3.  A indivisibilidade do objeto da ação coletiva conduz à extensão dos 
efeitos positivos da decisão a pessoas não integrantes diretamente da entidade 
classista postulante que, na verdade, não é a titular do direito material, mas tão somente 
a substituta processual dos componentes da categoria, a que a lei conferiu legitimidade 
autônoma para a promoção da ação. Nessa hipótese, diz-se que o bem da vida 
assegurado pela decisão é fruível por todo o universo de participantes da categoria, 
grupo ou classe, ainda que não filiados à entidade, isso porque o universo da categoria 
geralmente é maior do que o universo de filiados à entidade representativa. 

4.  A extensão subjetiva é consequência natural da transindividualidade 
e indivisibilidade do direito material tutelado na demanda, que logicamente deve ser 
uniforme para toda a categoria, grupo ou classe profissional, uma vez que estando os 
servidores beneficiários na mesma situação, não encontra razoabilidade a desigualdade 
entre eles; como o que se tutela são direitos pertencentes à  coletividade como um 
todo, não há como nem porque estabelecer limites subjetivos ao âmbito de eficácia da 
decisão; na verdade, vê-se que o surgimento das ações coletivas alterou 
substancialmente a noção dos institutos clássicos do Processo Civil, entre os quais o 
conceito de parte, como encontra-se devidamente evidenciado.

5.  A exegese da ação coletiva deve favorecer a ampliação da sua 
abrangência, tanto para melhor atender ao seu propósito, como para evitar que sejam 
ajuizadas múltiplas ações com o mesmo objeto; não há nenhuma contraindicação a 
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esse entendimento, salvo o apego a formalismos exacerbados ou não condizentes com 
a filosofia que fundamenta as ações coletivas; convém assinalar que a visão contrária 
não produz qualquer proveito geral ou especial, mas pelo contrário, gera situações 
indesejáveis.

5.  Agravo Regimental da União desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Benedito Gonçalves 
e Ari Pargendler, negar provimento ao Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina e Arnaldo Esteves Lima votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 05 de junho de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0133483-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.383.673 / RS

Números Origem:  200372030012863  50005214420114047203  50015174220114047203  
50018092720114047203  SC-200372030012863  SC-50005214420114047203  
SC-50018092720114047203  TRF4-50015174220114047203

EM MESA JULGADO: 22/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ZENIR ZAMPROGNO
ADVOGADO : DULCINÉIA COSTA MENEGATTI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZENIR ZAMPROGNO
ADVOGADO : DULCINÉIA COSTA MENEGATTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0133483-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.383.673 / RS

Números Origem:  200372030012863  50005214420114047203  50015174220114047203  
50018092720114047203  SC-200372030012863  SC-50005214420114047203  
SC-50018092720114047203  TRF4-50015174220114047203

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ZENIR ZAMPROGNO
ADVOGADO : DULCINÉIA COSTA MENEGATTI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZENIR ZAMPROGNO
ADVOGADO : DULCINÉIA COSTA MENEGATTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.673 - RS (2013/0133483-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ZENIR ZAMPROGNO 
ADVOGADO : DULCINÉIA COSTA MENEGATTI 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO contra a 

decisão que negou provimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. (I) VIOLAÇÃO AO ART. 

535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. (II) ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO 

ACOBERTADA PELA COISA JULGADA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E 

SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ARESTO E NÃO IMPUGNADO NO 

RESP. SÚMULA 283/STF. (III) AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR 

ASSOCIAÇÃO CLASSISTA. LEGITIMIDADE DO INTEGRANTE DA 

CATEGORIA PARA PROPOR EXECUÇÃO INDIVIDUAL DO JULGADO. 

PRECEDENTES ESPECÍFICOS DESTA CORTE SUPERIOR. (IV) JUROS 

DE MORA. ART. 1o.-F DA LEI 9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 

11.960/2009. INCIDÊNCIA, UMA ÚNICA VEZ, ATÉ O EFETIVO 

PAGAMENTO, DOS JUROS APLICADOS À CADERNETA DE POUPANÇA, 

VEDADA A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. RECURSO ESPECIAL 

DA UNIÃO PARCIALMENTE PROVIDO PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA 

DOS JUROS DE MORA DE FORMA CAPITALIZADA APÓS A EDIÇÃO DA 

LEI 11.960/2009 (fls. 854).

2.   A agravante repisa a alegação de que os recorridos são partes 

manifestamente ilegítimas para a propositura da demanda executória, pois não eram 

filiados à AESC - Associação dos Escrivães de Santa Catarina quando da propositura 

da ação coletiva. Aduz que há diferença entre sindicato e associação quanto à 

representatividade das categorias, sendo certo que o inciso XXI do art. 5o. aplica-se às 

associações em geral e somente permite a atuação como representante processual 

(com coisa julgada apenas atingindo os filiados que expressamente houverem 

autorizado a ação de conhecimento). Já o inciso III do art. 8o. aplica-se apenas aos 

sindicatos e permite a atuação tanto como representante processual como também 

como substituto processual (com coisa julgada atingindo toda a categoria) (fls. 876). 
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3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

do feito ao órgão colegiado competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.673 - RS (2013/0133483-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ZENIR ZAMPROGNO 
ADVOGADO : DULCINÉIA COSTA MENEGATTI 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO DE LIMITAÇÃO 

PRESCRICIONAL NA FASE COGNITIVA DA DEMANDA. COISA JULGADA. 

QUESTIONAMENTO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO SOBRE 

PRESCRIÇÃO SOMENTE SE SUPERVENIENTE, TENDO EM VISTA O ROL 

TAXATIVO DO ART. 741 DO CPC. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 

RELATOR. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO CLASSISTA. 

LEGITIMIDADE DO INTEGRANTE DA CATEGORIA PARA PROPOR 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL DO JULGADO. PRECEDENTES ESPECÍFICOS 

DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 

DESPROVIDO.

1.  Conforme orientação consolidada nesta Corte Superior, 

apenas a parte dispositiva da sentença transita em julgado, bem como que 

nos Embargos à Execução somente é possível a discussão acerca da 

prescrição quando já decidida a demanda se esta for superveniente à 

sentença. Ressalva do ponto de vista do Relator. 

2.  O sindicato ou associação, como substitutos processuais, têm 

legitimidade para defender judicialmente interesses coletivos de toda a 

categoria, e não apenas de seus filiados, sendo dispensável a juntada da 

relação nominal dos filiados e de autorização expressa. Assim, a formação 

da coisa julgada nos autos de ação coletiva deve beneficiar todos os 

servidores da categoria, e não apenas aqueles que na ação de 

conhecimento demonstrem a condição de filiado do autor (Ag 

1.153.516/GO, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 

26.4.2010). No mesmo sentido: RESP 936.229-RS, Rel. Min. ARNALDO 

ESTEVES LIMA, DJe 16.03.2009.

3.  A indivisibilidade do objeto da ação coletiva conduz à extensão 

dos efeitos positivos da decisão a pessoas não integrantes diretamente da 

entidade classista postulante que, na verdade, não é a titular do direito 

material, mas tão somente a substituta processual dos componentes da 

categoria, a que a lei conferiu legitimidade autônoma para a promoção da 
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ação. Nessa hipótese, diz-se que o bem da vida assegurado pela decisão é 

fruível por todo o universo de participantes da categoria, grupo ou classe, 

ainda que não filiados à entidade, isso porque o universo da categoria 

geralmente é maior do que o universo de filiados à entidade representativa. 

4.  A extensão subjetiva é consequência natural da 

transindividualidade e indivisibilidade do direito material tutelado na 

demanda, que logicamente deve ser uniforme para toda a categoria, grupo 

ou classe profissional, uma vez que estando os servidores beneficiários na 

mesma situação, não encontra razoabilidade a desigualdade entre eles; 

como o que se tutela são direitos pertencentes à  coletividade como um 

todo, não há como nem porque estabelecer limites subjetivos ao âmbito de 

eficácia da decisão; na verdade, vê-se que o surgimento das ações coletivas 

alterou substancialmente a noção dos institutos clássicos do Processo Civil, 

entre os quais o conceito de parte, como encontra-se devidamente 

evidenciado.

5.  A exegese da ação coletiva favorece a ampliação da sua 

abrangência, tanto para melhor atender ao seu propósito, como para evitar 

que sejam ajuizadas múltiplas ações com o mesmo objeto; não há nenhuma 

contraindicação a esse entendimento, salvo o apego a formalismos 

exacerbados ou não condizentes com a filosofia que fundamenta as ações 

coletivas. 

6.  Agravo Regimental da União desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   Conforme antes analisado, esta Corte já firmou o entendimento 

de que o sindicato ou associação, como substitutos processuais, têm legitimidade para 

defender judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e não apenas de seus 

filiados, sendo dispensável a juntada da relação nominal dos filiados e de autorização 

expressa. Assim, a formação da coisa julgada nos autos de ação coletiva deve 

beneficiar todos os servidores da categoria, e não apenas aqueles que na ação de 

conhecimento demonstrem a condição de filiado do autor (Ag 1.153.516/GO, Rel. Min. 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 26.4.2010). No mesmo sentido, os seguintes 

julgados:

Documento: 1323613 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/08/2014 Página  8 de 8



 
 

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 

535, II DO CPC NÃO CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO 

ACOBERTADA PELA COISA JULGADA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E 

SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ARESTO E NÃO IMPUGNADO NO 

RESP. SÚMULA 283/STF. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO 

CLASSISTA. LEGITIMIDADE DO INTEGRANTE DA CATEGORIA PARA 

PROPOR EXECUÇÃO INDIVIDUAL DO JULGADO. RECURSO ESPECIAL 

DA UNIÃO DESPROVIDO.

(...).

3.  A indivisibilidade do objeto da ação coletiva, na maioria das 

vezes, importa na extensão dos efeitos positivos da decisão a pessoas não 

vinculadas diretamente à entidade classista postulante que, na verdade, não 

é a titular do direito material, mas tão somente a substituta processual dos 

integrantes da respectiva categoria, a que a lei conferiu legitimidade 

autônoma para a promoção da ação. Nessa hipótese, diz-se que o bem da 

vida assegurado pela decisão é fruível por todo o universo de integrantes da 

categoria, grupo ou classe, ainda que não filiados à entidade postulante.

4.  Aquele que faz parte da categoria profissional (ou classe), 

representada ou substituída por entidade associativa ou sindical, é 

diretamente favorecido pela eficácia da decisão coletiva positiva transitada 

em julgado, independente de estar filiado ou associado à mesma entidade, 

tendo em vista que as referidas peculiaridades do microssistema processual 

coletivo privilegia a máxima efetividade das decisões nele tratadas, 

especialmente considerando que o direito subjetivo material (coletivo) se 

acha em posição incontroversa e já proclamado em decisão transitada em 

julgado.

5.  Recurso Especial da União desprovido (REsp. 1.338.687/SC, 

de minha relatoria, DJe 8.11.2012).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. EXEQUENTES QUE NÃO CONSTAVAM DA LISTAGEM DE 

SUBSTITUÍDOS NA AÇÃO COLETIVA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 

MATÉRIA PACIFICADA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.

1. A demanda nos autos cuida da caracterização da substituição 

processual ou de representação para que se delimite a extensão subjetiva 

dos efeitos de sentença judicial.
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2. A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido de que a 

coisa julgada formada em ação coletiva ajuizada por sindicato não se 

restringe somente àqueles que são a ele filiados, já que a entidade 

representa toda a sua categoria profissional. Precedentes: AgRg no REsp 

1.182.454/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 

DJe 5.3.2012; REsp 1.270.266/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 13.12.2011; AgRg nos EREsp 488.911/RS, Rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 6.12.2011; e AgRg no AREsp 

8.438/PR, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 3.11.2011.

3. Ademais, o Supremo Tribunal Federal também consigna que o 

art. 8º, III, da Constituição Federal outorga poderes aos sindicatos para agir 

em juízo na defesa dos interesses coletivos e individuais da categoria 

profissional que representam. Precedentes: AgRg no RE 217.566/DF, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, publicado no DJe em 3.3.2011, 

Ementário, vol. 2475-01, p. 135; e AgRg no RE 213.974/RS, Rel. Min. Cezar 

Peluso, Segunda Turma, publicado no DJe em 26.2.2010, Ementário, vol. 

2391-06, p. 1,454, LEXSTF v. 32, n. 375, 2010, p. 149-152.

Agravo regimental provido (REsp. 1.303.343/PE, 2T, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 2.5.2012).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 

TÍTULO JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO COLETIVA. SINDICATO OU 

ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DESNECESSIDADE DE 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA. 

PRECEDENTES.

1. A formação da coisa julgada nos autos de ação coletiva ajuizada 

por  sindicato ou associação não se limita apenas àqueles que na ação de 

conhecimento demonstrem a condição de filiado do sindicato autor e o 

autorizem expressamente a ingressar com a respectiva ação. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.182.454/SC, 6T, 

Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 5.3.2012). 

² ² ²

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL ORIUNDO DE 

AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE DE INTEGRANTE DA CATEGORIA 

NÃO-FILIADO AO SINDICATO. RECONHECIMENTO. RECURSO 
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CONHECIDO E PROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de restrição – na fase de 

execução – dos efeitos de sentença proferida em ação coletiva ajuizada por 

entidade sindical em benefício de categoria de servidores públicos.

2. O art. 3º da Lei 8.073/90, em consonância com o art. 8º, III, da 

Constituição Federal, confere aos sindicatos ampla legitimidade para 

defenderem em juízo os direitos da categoria, quer nas ações ordinárias, 

quer nas seguranças coletivas, ocorrendo a chamada substituição 

processual. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça.

3. À míngua de determinação em sentido contrário na sentença 

judicial transitada em julgado, o servidor público integrante da categoria 

beneficiada, desde que comprove essa condição, tem legitimidade para 

propor execução individual, ainda que não ostente a condição de filiado ou 

associado da entidade autora da ação de conhecimento.

4. Recurso especial conhecido e provido (REsp. 936.229/RS, 5T, 

Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 16.3.2009).

3.   Realmente, o fato de os efeitos da decisão proferida em ações 

que tutelam interesses coletivos, como na hipótese, limitarem-se à determinada 

categoria, grupo ou classe, a teor do 103, II do Código de Defesa do Consumidor, não 

implica dizer que somente os filiados à entidade que propôs a ação serão beneficiados 

com a decisão favorável eventualmente proferida. 

4.   De fato, a indivisibilidade do objeto da ação coletiva, na maioria 

das vezes, importa na extensão dos efeitos positivos da decisão a pessoas não 

vinculadas diretamente à entidade classista postulante que, na verdade, não é a titular 

do direito material, mas tão somente a substituta processual dos integrantes da 

categoria, a que a lei conferiu legitimidade autônoma para a promoção da ação. Nessa 

hipótese, diz-se que o bem da vida assegurado pela decisão é fruível por todo o 

universo de integrantes da categoria, grupo ou classe, ainda que não filiados à entidade, 

isso porque o universo da categoria pode ser maior do que o universo de filiados à 

entidade representativa.
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5.   A dizer, quando o interesse coletivo estiver sendo tutelado por 

uma entidade à qual não seja filiada a totalidade da categoria ou grupo interessado e 

titular do direito, também a estes beneficiarão os efeitos do julgado, no caso de 

acolhimento da pretensão. Assim, quando uma entidade associativa propõe uma ação 

que visa à tutela de direitos coletivos de seus associados, caso a decisão lhe seja 

favorável, os seus efeitos se estenderão a todos que se encontrarem ligados pelo 

mesmo vínculo jurídico, ou seja, à categoria trabalhadora que o Sindicato 

representa/substitui processualmente, ainda que não sejam filiados à entidade sindical 

autora.

6.   A extensão subjetiva é consequência natural da 

transindividualidade e indivisibilidade do direito material tutelado na demanda, que 

logicamente deve ser uniforme para toda a categoria profissional; se o que se tutela são 

direitos pertencentes a toda uma coletividade, não há como nem porque estabelecer 

limites subjetivos ao âmbito de eficácia da decisão; na verdade, vê-se que o surgimento 

das ações coletivas alteram substancialmente a noção dos institutos clássicos do 

Processo Civil, entre os quais o conceito de parte, como encontra-se devidamente 

evidenciado.

7.   Dessa forma, aquele que faz parte da categoria profissional (ou 

classe), representada ou substituída por entidade associativa ou sindical, é favorecido 

pela eficácia da decisão coletiva positiva transitada em julgado, ainda que não esteja 

filiado ou associado à mesma entidade.

8.   Deve-se entender que a atuação da entidade se realiza pro 

omnibus, tanto que a doutrina e jurisprudência dos Tribunais pátrios orientam ser 

prescindível autorização expressa de cada membro para o ajuizamento da ação 

coletiva.

9.   A exegese da ação coletiva favorece a ampliação da sua 

abrangência, tanto para melhor atender ao seu propósito, como para evitar que sejam 

ajuizadas múltiplas ações com o mesmo objeto. 

10.  Corroborando esse entendimento, cite-se o seguinte julgado desta 
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Corte:

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO 

AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE PRECLUSÃO. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AÇÃO COLETIVA. 

EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE DOS EXEQUENTES CUJOS NOMES NÃO 

CONSTAVAM DE LISTA JUNTADA À PETIÇÃO INICIAL NO PROCESSO 

DE CONHECIMENTO. PRECEDENTES DO STJ.

1. Não viola o artigo 535 do CPC, tampouco nega prestação 

jurisdicional, acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada 

um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente 

para decidir de modo integral a controvérsia, conforme ocorreu no caso em 

exame.

2. É deficiente a fundamentação recursal quando há invocação de 

dispositivo legal que cuida de matéria diversa da que está em discussão. 

Incidência da Súmula 284/STF.

3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que integrante de 

categoria beneficiada por sentença coletiva pode executar individualmente o 

título judicial, ainda que não tenha autorizado expressamente a associação 

a defender o interesse da classe em juízo e não tenha seu nome incluído na 

lista de associados juntada com a petição inicial do processo de 

conhecimento.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.389.894/PE, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 24.10.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL 

- VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - INEXISTÊNCIA - AÇÃO COLETIVA 

PROMOVIDA POR ENTIDADE DE CLASSE - EXECUÇÃO INDIVIDUAL - 

POSSIBILIDADE - AUTORIZAÇÃO - DESNECESSIDADE.

1. Afasto a alegada violação do art. 535 do CPC, pois o Tribunal de 

origem, para resolver a lide, analisou a questão por fundamentação que lhe 

pareceu adequada, refutando, portanto, os argumentos contrários ao seu 

entendimento.

2. A jurisprudência desta Corte admite que integrante da categoria 

beneficiada com sentença coletiva execute individualmente o título judicial, 
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ainda que não tenha autorizado expressamente a associação a defender o 

interesse da classe em Juízo e mesmo que não tenha seu nome incluído na 

lista de associados juntada com a inicial. Precedentes.

3. Recurso especial parcialmente provido (REsp. 1.255.493/PE, 

Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 15.5.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 

535, II DO CPC NÃO CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO 

ACOBERTADA PELA COISA JULGADA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E 

SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ARESTO E NÃO IMPUGNADO NO 

RESP. SÚMULA 283/STF. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO 

CLASSISTA. LEGITIMIDADE DO INTEGRANTE DA CATEGORIA PARA 

PROPOR EXECUÇÃO INDIVIDUAL DO JULGADO. RECURSO ESPECIAL 

DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.  Não se conhece da alegada afronta ao art. 535, II do CPC 

quando a parte recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação 

sem, contudo, demonstrar especificamente quais os temas que não foram 

abordados pelo acórdão recorrido. A deficiência na fundamentação do 

recurso atrai a aplicação, por analogia, da vedação prescrita pela Súmula 

284 do STF.

2.  O Tribunal de origem afastou a ocorrência de prescrição por 

entender que a questão encontra-se acobertada pela coisa julgada. 

Referido fundamento, suficiente por si só à manutenção do julgado, no 

ponto, não foi especificamente impugnado pela recorrente em seu Recurso 

Especial, o que atrai a incidência, por analogia, da Súmula 283 do Pretório 

Excelso.

3.  A indivisibilidade do objeto da ação coletiva, na maioria das 

vezes, importa na extensão dos efeitos positivos da decisão a pessoas não 

vinculadas diretamente à entidade classista postulante que, na verdade, não 

é a titular do direito material, mas tão somente a substituta processual dos 

integrantes da respectiva categoria, a que a lei conferiu legitimidade 

autônoma para a promoção da ação. Nessa hipótese, diz-se que o bem da 

vida assegurado pela decisão é fruível por todo o universo de integrantes da 

categoria, grupo ou classe, ainda que não filiados à entidade postulante.

4.  Aquele que faz parte da categoria profissional (ou classe), 

representada ou substituída por entidade associativa ou sindical, é 
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diretamente favorecido pela eficácia da decisão coletiva positiva transitada 

em julgado, independente de estar filiado ou associado à mesma entidade, 

tendo em vista que as referidas peculiaridades do microssistema processual 

coletivo privilegia a máxima efetividade das decisões nele tratadas, 

especialmente considerando que o direito subjetivo material (coletivo) se 

acha em posição incontroversa e já proclamado em decisão transitada em 

julgado.

5.  Recurso Especial da União desprovido (REsp. 1.338.687/SC, de 

minha relatoria, DJe 9.11.2012).

11.  Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da União.

12.  É como voto. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.673 - RS (2013/0133483-8)
  

VOTO-VENCIDO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER: 

A sentença proferida em ação coletiva só pode ser 
executada por quem era, à época da propositura da demanda, 
filiado à associação que a ajuizou.

Salvo melhor juízo, é o que se depreende do art. 2º-A da 
Lei nº 9.494, de 1997, in verbis:

   "Art. 2-A. A sentença civil prolatada em ação de caráter 
coletivo proposta por entidade associativa, na defesa dos 
interesses e direitos dos seus associados, abrangerá apenas os 
substituídos que tenham, na data da propositura da ação, 
domicílio no âmbito da competência territorial do órgão 
prolator. (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 
2001).

   Parágrafo único. Nas ações coletivas propostas contra a 
União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas 
autarquias e fundações, a petição inicial deverá 
obrigatoriamente estar instruída com a ata da assembléia da 
entidade associativa que a autorizou, acompanhada da relação 
nominal dos seus associados e indicação dos respectivos 
endereços. (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 
2001)".

   Voto, por isso, no sentido de dar provimento ao agravo 
regimental.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.673 - RS (2013/0133483-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ZENIR ZAMPROGNO 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA 

VOTO-VENCIDO

O SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Sr. Presidente, fico vencido.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0133483-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.383.673 / RS

Números Origem:  200372030012863  50005214420114047203  50015174220114047203  
50018092720114047203  SC-200372030012863  SC-50005214420114047203  
SC-50018092720114047203  TRF4-50015174220114047203

EM MESA JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ZENIR ZAMPROGNO
ADVOGADO : DULCINÉIA COSTA MENEGATTI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZENIR ZAMPROGNO
ADVOGADO : DULCINÉIA COSTA MENEGATTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Ari Pargendler, 
negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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